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Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675 das 9h às 18h

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Professor Heitor 

ASSINATURAS SEMESTRAIS DO DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

ADVOGADOS E ESTAGIÁRIOS   R$ 199,00

  R$ 199,00

  R$ 199,00

A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro não dispõe de pessoas autorizadas 

para vender assinaturas.

ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.
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Assessoria para Preparo e Publicações 

dos Atos Oficiais - 
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RI NITERÓI

Francisco Luiz do Lago Viégas

Alexandre Augusto Gonçalves

José Roberto Vicente Cardozo

Homero de Araujo Torres

III - o Secretário de Estado de Polícia Civil do Estado do Rio de Ja-
neiro, ou representante por este indicado;

IV - o Secretário de Estado da Defesa Civil do Estado do Rio de Ja-
neiro, ou representante por este indicado;

V - o Secretário de Estado de Administração Penitenciária;

VI - o Secretário de Estado de Assistência Social e Direitos Huma-
nos.

§ 1º - Os conselheiros constantes dos incisos deste artigo serão re-
presentados por seus substitutos por ocasião de suas ausências ou
impedimentos legais ou regulamentares.

§ 2º - Os integrantes do Conselho de Administração e respectivos
substitutos não fazem jus a remuneração pela participação no Con-
selho, que é considerada de relevante interesse público.

Art. 4º - Compete ao Conselho de Administração do FUSPRJ:

I - analisar e aprovar os Planos de Ação para atingimento dos ob-
jetivos do FUSPRJ, que devem conter detalhamento das ações, pro-
jetos e atividades e suas respectivas despesas, verificando o alinha-
mento com os objetivos do FUSPRJ devendo constar na Lei Orça-
mentária Anual e no Plano Plurianual;

II - aprovar a programação orçamentária e financeira;

III - expedir normas e procedimentos destinados a adequar a opera-
cionalização do FUSPRJ às exigências decorrentes da legislação apli-
cável à matéria;

IV - manter arquivo, com informações claras e específicas, das ações,
dos programas e dos projetos desenvolvidos, conservando em boa
guarda os documentos correspondentes;

V - manter organizados os demonstrativos de contabilidade e escri-
turação do Fundo;

VI - fiscalizar a correta aplicação dos recursos do FUSPRJ;

VII - elaborar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de insta-
lação do Fundo, o respectivo regimento interno, a ser aprovado por de-
creto, estabelecendo suas normas de organização e funcionamento;

VIII - promover editais de repasse a pequenos fundos destinados a
sociedade civil para promoção de ações com foco na prevenção, re-
dução de índices de violência letal e promoção de direitos;

IX - publicar, quadrimensalmente, a prestação de contas da gestão do
FUSPRJ.

Parágrafo Único - O Conselho de Administração pode instituir comis-
são para analisar e monitorar a prestação de contas dos recursos
executados pelas respectivas Unidades Gestoras Executoras.

Art. 5º - Fica criada Unidade Orçamentária no Fundo Estadual de Se-
gurança Pública do Estado do Rio de Janeiro - FUSPRJ - na estru-
tura da Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança.

Art. 6º - A gestão orçamentária do FUSPRJ compete à Secretaria de
Estado da Casa Civil e Governança, ou outro órgão que venha a su-
cedê-la, incumbindo-lhe:

I - descentralizar os recursos orçamentários para atendimento de de-
mandas específicas das unidades integrantes das Secretarias e ór-
gãos vinculados à área de Segurança Pública, na forma dos Planos
de Ação aprovados pelo Conselho de Administração do Fundo;

II - monitorar a execução dos recursos pelas Unidades Gestoras Exe-
cutoras dos recursos, recepcionados por ato de descentralização de
créditos orçamentários.

§ 1º - O custeio das despesas operacionais e administrativas vincu-
ladas às ações decorrentes desta Lei correm por conta de recursos
do FUSPRJ.

§ 2º - O saldo positivo do FUSPRJ, apurado em balanço em cada
exercício financeiro, é transferido para o exercício seguinte a crédito
do mesmo Fundo.

§ 3º - É vedada a destinação de recursos do FUSPRJ para atender
despesas com pessoal.

§ 4º - Os recursos do FUSPRJ não podem ser contingenciados, em
função de serem sustentáculos na prestação de serviços de pronto
atendimento e de emergência, visando à salvaguarda urgente da vida
e do patrimônio de cidadãos do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7º - Os recursos do FUSPRJ contemplam as ações, projetos e
atividades dos órgãos de segurança pública estaduais, abaixo relacio-
nados, assim como daqueles que venham a sucedê-los:

I - Secretaria de Estado de Polícia Militar;

II - Secretaria de Estado de Polícia Civil;

III - Secretaria de Estado de Defesa Civil;

IV - Secretaria de Estado de Administração Penitenciária;

V - Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos.

Parágrafo Único - Cabe às Unidades Gestoras Executoras dos ór-
gãos descritos no caput a execução dos recursos orçamentários des-
centralizados, a partir da aprovação dos respectivos Planos de Ação
pelo Conselho de Administração.

Art. 8º - Os recursos do FUSPRJ serão destinados a:

I - construção, reforma, ampliação e modernização de unidades po-
liciais, periciais e de corpos de bombeiros militares;

II - aquisição de materiais, de equipamentos e de veículos imprescin-
díveis ao funcionamento da segurança pública;

III - tecnologia e sistemas de informações e de estatísticas de segu-
rança pública;

IV - inteligência, investigação, perícia e policiamento;

V - programas e projetos de prevenção ao delito e à violência, in-
cluídos os programas de polícia comunitária e de perícia móvel;

VI - capacitação de profissionais da segurança pública e de perícia
técnico-científica;

VII - integração de sistemas, base de dados, pesquisa, monitoramento
e avaliação de programas de segurança pública;

VIII - atividades preventivas destinadas à redução dos índices de cri-
minalidade;

IX - serviço de recebimento de denúncias, com garantia de sigilo para
o usuário;

X - premiação em dinheiro por informações que auxiliem na elucida-
ção de crimes, a ser regulamentada em ato do Poder Executivo.

Art. 9º - Fica revogada a Lei nº 2.571, de 11 de junho de 1996, de-
vendo os saldos orçamentários e financeiros do Fundo Especial da
Secretaria de Estado de Segurança Pública - FUNESSP - ser trans-
feridos para a Unidade Orçamentária e para a conta corrente do FUS-
PRJ.

Art. 10 - Fica aberto no Orçamento Fiscal do Estado do Rio de Ja-
neiro, aprovado pela presente Lei, crédito especial em favor do Fundo
Estadual de Segurança Pública - FUSPRJ.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1513/2019
Autoria: Poder Executivo, Mensagem nº 36/19
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça

Id: 2224172

LEI Nº 8638 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI Nº 4.556, DE 06
DE JUNHO DE 2005, QUE CRIA, ESTRUTURA,
DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA
AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SA-
NEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - AGENERSA, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Altera os incisos II e XV e inclui o § 3º ao art. 4º da Lei nº
4.556, de 06 de junho de 2005, que passará a ter a seguinte reda-
ção:

“Art. 4º (...)

(...)

II - dirimir, como instância administrativa definitiva, conflitos
envolvendo o Poder Concedente ou Permitente, os conces-
sionários ou permissionários de serviços públicos na área de
energia e saneamento básico e os respectivos usuários, ex-
cetuados os serviços públicos de energia elétrica;

(...)

XV - deliberar, na esfera administrativa, quanto à interpreta-
ção das normas legais e contratuais, no que se refere a ser-
viços públicos de energia e saneamento básico, fixando a
orientação a ser adotada nos casos omissos, excetuados os
serviços públicos de energia elétrica.

(...)

§ 3º - Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado a firmar
Convênio de Cooperação com a União, através das suas
agências reguladoras, AGENERSA e Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL, respectivamente, para exercer, por
delegação, as atividades descentralizadas de energia elétrica
nos termos do art. 20 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro
de 1996.” (NR)

Art. 2º - O art. 13 da Lei nº 4.556, de 06 de junho de 2005 passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13 - Uma vez nomeado, o Conselheiro só perderá o
cargo nas hipóteses legais previstas no art. 9º da Lei Federal
9.986, de 18 de julho de 2000”, que assim dispõe:

Art. 9º - O membro do Conselho Diretor ou da Diretoria Co-
legiada somente perderá o mandato:

I - em caso de renúncia;

II - em caso de condenação judicial transitada em julgado ou
de condenação em processo administrativo disciplinar;

III - por infringência de quaisquer das vedações previstas no
art. 8º-B desta Lei.” (NR)

Art. 3º - Fica acrescido o § 3º ao art. 19 da Lei nº 4.556, de 06 de
junho de 2005, com a seguinte redação:

“Art. 19 (...)

(...)

§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica aos serviços pú-
blicos de energia elétrica de que trata a Lei nº 9.427, de 26
de dezembro de 1996.” (NR)

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1486/19
Autoria: PODER EXECUTIVO, Mensagem nº 34/2019

Id: 2224173

LEI Nº 8639 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE PRIORIDA-
DE NOS TRÂMITES PROCEDIMENTAIS DAS
AÇÕES JUDICIAIS CÍVEIS, CRIMINAIS E AD-
MINISTRATIVOS AOS CRIMES DE ESTUPRO
E FEMINICÍDIO NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica garantida a prioridade nos trâmites procedimentais das
ações judiciais cíveis, criminais e administrativos, relativas à Lei nº
11.340, de 07 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha, aos crimes
de estupro e feminicídio no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 499-A/2019
Autoria da Deputada: Franciane Motta

Id: 2224174

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.843 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR A SECRETA-
RIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR -
SEPM, NO VALOR DE R$ 50.000.000,00 PARA
REFORÇO DE DOTAÇÃO CONSIGNADA AO
ORÇAMENTO EM VIGOR, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 8.055, de 19 de julho de 2018, que dispõe sobre
as diretrizes para elaboração da Lei do orçamento anual de 2019;

- o art. 5º da Lei Estadual nº 8.271, de 27 de dezembro de 2018, que
estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para
o exercício financeiro de 2019;

- o Decreto Estadual nº 46.566, de 01 de fevereiro de 2019, que dis-
põe sobre a programação orçamentária e financeira e estabelece nor-
mas para execução orçamentária do Poder Executivo para o exercício
de 2019; e

- e o que consta do Processo nº SEI-12/001/046243/2019;

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar ao Orçamento Fiscal da Se-
cretaria de Estado de Polícia Militar - SEPM, no valor de R$
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), na forma do Anexo I.

Art. 2º - O crédito, de que trata o artigo anterior, será compensado na
forma do § 2º, item 3, do art. 120 da Lei Estadual nº 287, de 04 de
dezembro de 1979, com anulação de igual valor no saldo de dotação
orçamentária, na forma do Anexo I, oriundos dos recursos do Tribunal
de Contas do Estado do Rio de Janeiro - TCE-RJ.

Art. 3º - Fica alterado o valor estabelecido no Anexo I do Decreto
Estadual nº 46.566, de 01 de fevereiro de 2019, na forma do Anexo
II.

Art. 4º - Ficam atualizados os valores estabelecidos na Resolução
SECCG nº 02, de 06 de fevereiro de 2019, para Órgãos e Entidades
Estaduais, conforme os Anexos III, IV e V.
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